[image: image1.wmf] 


UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
<<UNIDADE/ORGAO>>

<<AREA>>

<<SUB-AREA>>

[image: image2.wmf] 

 


CONTRATO DE PERMISSÃO DE USO Nº   /    
PROCESSO:      -P-     /     
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, entidade autárquica estadual com sede na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, Distrito de Barão Geraldo em Campinas, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.068.425/0001-33, neste ato legal e estatutariamente representada, doravante denominada simplesmente Permitente e, de outro, a empresa      , inscrita no CNPJ/MF n°      , com sede à      ,      , neste ato devidamente representada por      , doravante denominada simplesmente Permissionária, têm entre si justo e contratado o objeto da Concorrência Pública Especial DGA n°  /    , homologada e adjudicada pelo(a)       da Universidade Estadual de Campinas em   /  /    , e mediante as condições a seguir:

CLÁUSULA UM - DO OBJETO

1.1. O objeto da presente Contratação é a Permissão de Uso de espaço físico, a título precário, para exploração de estabelecimento comercial no ramo de      , localizado na Rua      .
1.2.   O edital o Anexo I e a proposta da Permissionária são partes integrantes do presente contrato.

CLÁUSULA DOIS - DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

2.1. O funcionamento do estabelecimento comercial será, no período de aulas, de segunda a sexta-feira no horário das       às       e aos sábados das       às       e, no período de férias escolares, de segunda a sexta-feira no horário das       às       e aos sábados das       às      . Eventuais modificações serão registradas por meio de Termo Aditivo.
CLÁUSULA TRÊS – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, por meio de Termo Aditivo desde que justificado e autorizado pela autoridade competente.
3.2. A Permissionária poderá se opor à prorrogação da vigência contratual, desde que o faça por escrito e com antecedência de até 120 (cento e vinte) dias da data de seu vencimento ou de cada prorrogação.
CLÁUSULA QUATRO - DAS TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO E CONSERVAÇÃO

4.1.  A Permissionária deverá pagar mensalmente à Permitente, até o décimo dia do mês subsequente ao vencido, a taxa de administração no valor de R$       (     ), que consiste na remuneração pela utilização do espaço físico no Campus, além da taxa de conservação, conforme previsto no item 4.2.

4.1.1. O pagamento da taxa de administração deverá ocorrer a partir da emissão do Termo de Liberação do Início das Atividades, independentemente das atividades terem sido iniciadas.
4.1.2. A taxa de administração será reajustada anualmente, de acordo com a variação do      , nos termos da legislação em vigor, tomando-se como base a data de posse no imóvel. 

4.2. A taxa de conservação corresponderá ao valor do consumo de água/esgoto e energia elétrica, conforme medição feita pela Permitente e será reajustada sempre e na mesma proporção em que houver reajuste das respectivas companhias distribuidoras.

4.2.1. O pagamento da taxa de conservação deverá ocorrer a partir da posse do imóvel.

4.2.2. O valor referente à taxa de conservação (despesas de água/esgoto e energia elétrica) será reajustada sempre, e na mesma proporção dos reajustes aplicados pelas respectivas companhias distribuidoras.
4.2.3. Se a Universidade vier a sofrer cobranças referentes a outras taxas ou tributos de qualquer natureza, o valor será proporcionalmente repassado à Permitente.
4.4. O pagamento das taxas de administração e de conservação deverá ser realizado por meio de boleto bancário, que será encaminhado pela Divisão de Contratos/DGA à Permissionária através do e-mail      

 FORMTEXT 
      até a data do vencimento citado no item 4.1.

4.5. Caso não haja pagamento das taxas na data estabelecida incidirá atualização monetária na forma do §1º do artigo 5º da Lei Federal 8.666/1993, adotando-se como critério o mesmo índice previsto na cláusula 4.2, ou seja, o IPC-FIPE, e multa de 2% (dois por cento) e juros de 1% (um por cento) ao mês.
4.6. Nos meses de janeiro e julho, a taxa de administração não será cobrada, devendo a taxa de conservação ser paga normalmente.
CLÁUSULA CINCO – DO REAJUSTE

5.1. Para o reajustamento do valor da taxa de administração deverá ser observada a legislação vigente, em especial o Decreto Estadual nº 48.326 de 12/12/2003 e as disposições da Resolução CC 79, de 12/12/2003.
                     IPC
R = Po.[ ( ----------- ) - 1]
                     IPCo
 
Onde:
 
R     =  parcela de reajuste;
Po   =  preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;
IPC/IPCo  =  variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de  referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste;
5.1.1. Referência dos preços: data da apresentação da proposta.
CLÁUSULA SEIS - DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO SERVIÇO

6.1. A Permissionária deverá adquirir e instalar os equipamentos destinados aos serviços, com seus próprios recursos, fazer as instalações dos pontos de utilidade necessários, bem como adquirir todo o mobiliário, materiais e utensílios, observando as normas técnicas.

6.2. O projeto das instalações e a sua implantação deverão ser previamente aprovados pela Permitente.

6.3. A Permissionária, se pessoa física, se obriga a constituir empresa, devidamente registrada nos Órgãos competentes, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da assinatura do Contrato.

CLÁUSULA SETE - DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA

7.1. Assinar o Termo de Entrega das chaves a ser emitido pela DGA/Divisão de Contratos por ocasião da assinatura do instrumento de contrato.

7.1.1. A devolução do imóvel será realizada mediante entrega das chaves do imóvel na DGA/Divisão de Contratos, ocasião em que deverá ser assinado o Termo de Devolução.
7.1.2. A entrega das chaves não exime a Permissionária do pagamento das taxas devidas até o momento.

7.2. Informar por escrito o nome, CPF e RG, endereço e número do telefone do representante ou preposto idôneo que será mantido no local.
7.3. Contratar sob sua exclusiva responsabilidade o quadro de pessoal necessário para um bom atendimento dos usuários, obrigando-se por registrar seus empregados, remunerá-los de acordo com o sindicato da categoria, pagar os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e securitários, bem como fornecer às suas expensas o transporte e refeições.
7.3.1. Os empregados deverão usar identificação da empresa, devendo se apresentar limpos e asseados, bem como utilizar equipamentos de proteção individual com certificado de aprovação – CA, emitido pelo Ministério do Trabalho, conforme as atividades desenvolvidas e portar o Atestado de Saúde Ocupacional anual, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional.
7.3.1.1. O comportamento, discrição e polidez dos empregados da Permissionária no trato com o público em geral deverão ser irrepreensíveis.
7.4. Substituir de imediato, a pedido da Permitente ou de ofício, qualquer empregado que não preencha as qualificações necessárias.
7.5. Responsabilizar-se pela manutenção e limpeza dos equipamentos e instalações, incluindo manutenção preventiva dos mesmos, bem como limpeza de toda a área.

7.6. Ressarcir, de imediato, quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio da Permitente, observados o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

7.7. Fornecer todos os equipamentos e utensílios a serem utilizados;

7.8. Efetuar, anualmente, a dedetização e desratização do local, devendo tais tarefas serem realizadas por empresas que possuam o Alvará Sanitário com validade até o término dos serviços contratados. 
7.9. Acondicionar o lixo em sacos plásticos a ser depositado em lixeiras próprias, colocadas em local pré-determinado, que facilite seu recolhimento, sendo a limpeza da lixeira e imediações de responsabilidade da Permissionária.
7.10. Manter pontualidade no pagamento das taxas de administração e conservação;

7.11. Afixar em local visível ao público a tabela de preços, os quais devem ser compatíveis com o praticado no mercado. 
7.12. Observar rigorosamente as exigências sanitárias e de higiene previstas na legislação.

7.13. Responsabilizar-se pela vigilância do local.

7.14. Apresentar semestralmente na Prefeitura da Cidade Universitária, cópia autenticada dos seguintes documentos:

a) listagem contendo nome e n.ºda Cédula de Identidade de seus empregados; 
b) documentos comprobatórios de pagamento das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos seus empregados;
c) o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional anual e o respectivo Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) do pessoal que trabalha no estabelecimento. 

7.15. Emitir documento fiscal correspondente ao serviço e/ou venda comercializados no estabelecimento, de acordo com a legislação tributária vigente. 
7.15.1. A Permitente sempre que necessário realizará a fiscalização dos pontos comerciais, juntamente com os Órgãos fiscalizadores Municipais, Estaduais e Federais.
7.16. Observar rigorosamente durante a vigência do contrato todas as condições aqui estabelecidas.
7.17. Manter, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela Permitente.
CLÁUSULA OITO - DAS PROIBIÇÕES

8.1.
É vedado à Permissionária:

a) ceder ou transferir ou sublocar o espaço físico ou os serviços, total ou parcialmente, bem como utilizar o local para fins diversos do estabelecido no contrato;

b) distribuir, expor, trocar ou vender qualquer material ou mercadoria que não seja compreendida no objeto de sua atividade;

c) a propaganda externa, em seu nome ou de seus fornecedores, podendo ser permitida mediante prévia autorização da Permitente;
d) usar o nome da Permitente para adquirir, produtos ou quaisquer outros bens;
e) colocar quaisquer materiais fora da área reservada ao serviço;

f) utilizar a marca UNICAMP e seu logotipo, assim como o nome “Universidade Estadual de Campinas” em seus talonários, panfletagens ou em qualquer veículo de comunicação;
g) comercializar qualquer tipo de carteira de Identificação Estudantil;
h) vender, distribuir, oferecer e armazenar bebidas alcoólicas.

CLÁUSULA NOVE - DAS OBRAS, REFORMAS OU AMPLIAÇÃO

DO ESPAÇO FÍSICO
9.1. Na hipótese de demanda de reforma ou ampliação do imóvel, de interesse e ônus da Permissionária, deverá ser apresentado na Prefeitura Universitária o projeto para aprovação.

9.2. A execução de obras, reformas ou ampliação dependerá de prévia e expressa autorização da Permitente.
9.3. As melhorias e benfeitorias, úteis ou necessárias, realizadas no imóvel serão de imediato incorporadas ao patrimônio da Permitente, sem direito à indenização, ao levantamento, à retenção ou remoção.

9.3.1. Tratando-se de benfeitorias não autorizadas previamente ou feitas à revelia da Permitente, serão exigidos reparos para colocar o local na condição anterior, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
9.4. Deverá ser observado o prazo de até   (   ) dias para início, término e entrega das adequações físicas de que trata o Anexo I, a contar da data da assinatura do contrato.
9.4.1. Após a conclusão e entrega das adequações será emitido o termo de liberação de início das atividades.
CLÁUSULA DEZ - DA FISCALIZAÇÃO

9.1.
A Permissionária estará sujeita à fiscalização direta da Permitente, devendo, para isso, facilitar a realização de quaisquer vistorias.

9.2 A fiscalização realizada pela Permitente não exime a Permissionária de sua responsabilidade em relação aos danos causados àquela ou a terceiros.

CLÁUSULA ONZE - DAS SANÇÕES

11.1. A Permissionária, além das sanções previstas no Capítulo IV, Seção II da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, e na Portaria GR nº 248/98, de 06/10/1998, publicado no D.O.E. em 07/10/1998, disponível no endereço eletrônico: http://www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?id_norma=798, estará sujeita à multa pelo descumprimento de cláusula contratual de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor correspondente a 12 meses de contratação, exceto atraso de pagamento em que incidirá a regra fixada no subitem 4.5.
11.1.1. A Permissionária estará sujeita, ainda, às seguintes multas, cujo cálculo tomará por base o valor contratual:
a) multa pelo descumprimento de cláusula constante no edital e no instrumento contratual: até 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual da parte executada, em execução ou inexecutada, conforme o caso; 
b) multa por desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato: até 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual da parte executada, em execução ou inexecutada, conforme o caso;
c) multa compensatória pela inexecução parcial do contrato: até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor contratual da parte inexecutada;
d) multa compensatória pela inexecução total do contrato: até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor contratual.
11.2. Excetuados motivos de força maior ou caso fortuito, justificados e comprovados, em caso de não cumprimento por parte da Permissionária das obrigações assumidas ou a infringência de preceitos legais, serão aplicadas as seguintes penalidades:

a)
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei federal nº 8.666/93.
b)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei Federal 8666/93.
c) Advertência, nos termos do artigo 87, inciso I, da Lei 8.666/93.
11.3. A Permissionária estará sujeita às sanções penais previstas na Seção III, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/1993.

11.4. A aplicação das penalidade capituladas no subitens anteriores é independente e a aplicação de uma não exclui a das demais nem impossibilitará a incidência de outras sanções 

administrativas previstas na Lei Federal 8.666/1993 e Portaria GR n.º 248/1998.

CLÁUSULA DOZE - DA RESCISÃO

12.1. O contrato poderá ser rescindido:

a) unilateralmente por ato escrito da UNICAMP;
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo;

c) judicialmente, nos termos da legislação.
CLÁUSULA TREZE - DO FORO

13.1.
Fica eleito o Foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas ou controvérsias do presente contrato que não puderam ser resolvidas administrativamente pelas partes.

E por estarem assim as partes justas e contratadas, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Campinas,       de       de      
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

CNPJ/MF n. º 46.068.425/0001-33.

EMPRESA 

CNPJ/MF n. º.     
Testemunhas:

1...............................................

Nome
2...............................................

Nome

<<ENDERECO>> – <<CIDADE/ESTADO>>

CEP <<CEP>> – Caixa Postal <<CAIXAPOSTAL>> – Telefone (19)<<TELEFONE>> – Fax (19)<<FAX>>

http://www.licitacoes.unicamp.br
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